
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Prâcá Rio Branco no.85 - CEP 14.730-000

LEr N" 2.275. DE 25 DE MARÇo UE 2021

Dispõe sobre SUAS (Sistema

Único de Assistência Socia| do

Munictpio de Monte Azul Paulista

e dá outras providências.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS. Prefeito Municrpal de

Monte AzuI Pautista, Estado de São Pauto, no uso dr. suas atribuições Legais. faz

saber que a Câmara MunicipaI aprovou e ele sanciona a seguinte [ei.

CAP|TULO I

DAS DEFTNtÇÕES E DOS OBJEnVOS

Art. 1'- A assistência sociat, direito do cidadão e dever do Estado, é Potítica de

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, reaLizada

através de um conjunto integrado de ações de iniciativa públ.ica e da sociedade,

para garantir o atendimento às necessidades básicas

v

Art.2o - A Potítica de Assistência Social do Município de Monte Azu[ Paul.ista

tem por objetrvos:

l- a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à

prevenção da incidôncia de riscos, especiaLmente:

a) a proteção à famíLia, à maternidade, à infância, à adotescência e à veLhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes em situação de risco,

vutnerabiLrdade sociaI e afetiva;

c) a promoção da integração ao mercado de trabatho;

d) a habititação e reabititação das pessoas com deficiência e a promoção de

sua integração à vida comunitária.

ll - a vigiLância socioassistenciat, que visa a anaIisar territoria[mente a

capacidade protetiva das famí[ias e neta a ocorrência de vutnerab itrdades, de t
ameaÇas. de vitimizações e danos: â
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lll - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos dirertos no

conjunto das provisões soc ioassistencia is:

lV - participação da poputação, por meio de organizações representativas, na

formulação das potíticas e no controle de açôes em todos os niveis;

V - primazia da responsabiLidade do ente político na condução da Potítica de

Assistência Social em cada esfera de governo;

Vl - centralidade na famíLia para concepção e rmptementação dos beneÍícios,

serviços, programas e projetos, tendo como base o território.

Parágrafo único - Para o enfrentamento da pobreza, a assistêncra sociat

reatiza-se de forma integrada às potíticas setoriais visando universaLizar a

proteção sociaL e atender às contingências sociais.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Seção I

Dos Princípios

Art. 3" - A potítica púbLica de assistência sociaI rege-se petos seguintes

princípios:

| - universatidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a

quem dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem

discrimrnação de quatquer espécie ou comprovação vexatória da sua condrção;

ll - gratuidade: a assistência sociaI deve ser prestada sem exigência de

contribuição ou contrapartida, observado o que dispõe o art. 203, da C.F. de

1988;

lll - integraLidade da proteção sociat: oferta das provisões em sua comptetude,

por mero de conjunto articutado de serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistencia is;

k
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lV - intersetoriatidade: integração e articuLação da rede socioassistencia L com

as demais potíticas e órgãos setoriais de defesa de dirertos e Srstema de

Justiçê;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, cutturais, socioeconôm icas,

poLíticas e terfltoriais, priorizando aqueLes que estiverem em situação de

vuLnerabiIidade e risco pessoaI e sociat.

Vl - supremacia do atendimento às necessrdades sociais sobre as exigências

de renta biLidade econômica;

Vll - universaLização dos dirertos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação

assistenciaI aLcançável peLas demais poLíticas púbticas;

Vlll - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a

benefícios e serviços de quaIidade, bem como à convivência familiar e

comunitária, vedando-se qua[quer comprovação vexatória de necessidade;

lX - iguaLdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de

quatquer natureza, garantindo-se equivatência às popuLações urbanas e rurais;

X - divuLgação ampta dos benefícios, serviços, programas e projetos

soc ioass istencia is, bem como dos recursos oferecidos peto Poder Púbtico e

dos critérios para sua concessão.

Seção ll

Das Diretrizes

Art. 4" - A organização da assistência sociaI no Município observará as

seguintes diretrizes:

l- primazia da responsab itidade do Estado na conduÇão da potítica de

assistência social em cada esfera de governo;

ll - descentraLizêção potítico-adm in istrativa e comando único em cêda esfera

de gestão;

lll - cofinanciamento parti[hado dos entes federados;

lV - matriciatidade sociofamitiar;

V - te rrito ria I izaçã o;
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Vl - fortatecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civit;

Vll - participação poputar e controte sociaL, por meio de organizações

representat ivas, na formutêção das potíticas e no controte das açôes em todos

os n iveis:

CAPÍTULO III

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA

SOCIAL

Seção I

Da Gestão

Art.5" - A gestão das ações na área de assistência social é organizada sob a

forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único

de Assistência Sociat -SUAS. conforme estabelece a Lei FederaL n" 8.742. de 7

de dezembro de 1993, cujas normas gerais e coordenação são de competência

da União.

Parágrafo único - 0 Suas é integrado petos entes federativos, petos

respectivos consethos de assistência socia[ e petas entidades e organizações

de assistência social abrangida peta Lei Federal n" B.7l+2, de1993,

Art. ó" - 0 Município de Monte Azu[ Pautista, atuará de forma articutada com as

esferas federa[ e estaduat, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-

[he coordenar e executar os serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistencia is em seu âmbito.

Art. 7" - 0 órgão gestor da poLítica de assistência social no Município de Monte

Azut Pautista, é a Secretaria Municipal de Promoção e Desenvotvimento Social,

tendo como estrutura funcionat:

| - Secretaria Municipal de Promoção e Desenvotvimento Social:

Gestor(a)/Secretário(a) Municipat, Administrador Adjunto/Gestor, Diretor(a)

I
V
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Proteção Social Básica, Diretor(a) da Proteção Especial e Diretora da Vigitância

So c ioa s s isten c ia [;

ll - Coordenador(a) do Centro de Referência de Assrstência SociaL/CRAS,

lll -Coordenador(a) do Centro de Referência da Proteção Especiatizada de

Assistôncia Social./CREAS

lV - Coordenador(a) da CentraL de Cadastro Único;

V - D iretor(a)/Coordenador(a) dos Serviços de Convivência e Fortatecimentos

de Víncutos;

Vl - Agentes Admin istrativos/CRAs, CREAS, Proteção Socral Básica, Proteção

SociaL EspeciaL e Serviços de Convivôncias e FortaLecimento de Vínculos;

Seção ll

Da 0rganização

Art. 8" - 0 Sistema Unico de Assistência Social no âmbito do Município de

Monte AzuI Pautista, organiza-se petos seguintes tipos de proteção:

l- proteção sociaI básica: conjunto de serviços, programas, projetos e

benefícios da assistência socral que visa a prevenir situaÇões de

vuLnerabilidade e risco social, por meio de aquisições e do desenvolvimento de

potenciaIidades e do fortêtecimento de vínculos famiLiares e comunitários;

ll - proteção sociê[ especia[: conjunto de serviços, programas e projetos que

tem por objetivo contribuir parê a reconstrução de vínculos famiLiares e

comunitários. a defesa de direito, o fortatecimento das potenciaLidades e

aquisições e a proteÇão de famítias e indivíduos para o enfrentamento das

situações de viotação de direitos.

Art. 9o - A proteção social básica compõe-se precipuamente dos seguintes

serviços socroassistencia is, nos termos da Tipificação NacionaI dos Serviços

Socioass istencia is, sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos

| - Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Famítia - PAIF;

ll - Serviço de Convivência e Fortatecimento de Vínculos - SCFV;

r,+
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lll - Serviço de Proteção SociaI Básica no Domicí[io para Pessoas com

Def iciência e ldosas;

§/" - 0 PAIF deve ser ofertado exctusivamente no Centro de Referência de

Assistência Sociat - CRAS.

§2' - Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica poderão ser

executados por Equipes Votêntes.

Art. 10 - A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes

serviços socioassistenciais. nos termos da Tipificação NacionaL dos Serviços

Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

| - proteção sociaI especiaI de média complexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especiatizado a Famílias e lndivíduos -
PAEFI;

b) Serviço Especiatizado de Abordagem Sociat;

c) Serviço de Proteção Social a Adotescentes ern Cumprimento de Medida

Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à

Comunidade;

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, ldosas e

suas Famítias;

e) Serviço Especiatizado para Pessoas em Situação de Rua;

ll - proteção social especial de alta complexidade:

a) Serviço de Acothrmento lnstttucionat;

b) Serviço de Acolhimento em Repúbtica;

c) Serviço de Acothimento em Famítia Acothedora;

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Púbticas e de

Emergências.

Parágrafo único - O PAEFI deve ser ofertado exctusivamente no Centro de

Referôncia Especiatizado de Assistência Sociat - CREAS.

Art. 11 - As proteções sociais básica e especial serão ofertadas peta

rede socioassistenciat, de forma integrada. diretamente pelos entes p

6
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ou pelas entidades ou organizações de assistência sociaL vincutadas ao SUAS,

respeitadês as especificidades de cada serviÇo, programa ou projeto

soc ioa ss isten c ia t.

§/'- Considera-se rede socioêssistencial o conjunto integrado da oferta de

serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social mediante a

articutação entre todas as unidades do SUAS.

§2'- A vincuLação ao SUAS é o reconhecimento pelo órgão gestor. de que a

entidade ou organização de assistência sociaI integra a rede socioassistenciat.

Arl.12 - As unidades púbLicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram

a estrutura administrativa do Município de Monte AzuL Paulista, quais sejam:

I _ CRAS;

II - CREAS;

III - SCFV,

IV - Secretaria Municipat;

V - Centro de Integração e Promoção Social;

Vl - Casa Lar;

Vll - Satão de Eventos;

Parágrafo único - As instatações das unrdades públ.icas estatais devem ser

compatíveis com os serviços neles ofertados, observadas as normas gerais.

Art. 13 - As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas

precipuamente no Centro de Referência de Assistêncra Sociat - CRAS e no

Centro de Referência EspeciaIizado de Assi:;tência Sociat - CREAS,

respectivamente, e pelas entidades e organrzações de assistência sociat, de

forma compIementar.

§ l" - O CRAS é a unidade pública municipat, de base territorial, Locatizada em

áreas com maiores índices de vu[nerabiIidade e risco socia[, destinada à

articulação e execução de serviços, programas e projetos socioassistencia is de

proteção social. básica às famítias no seu território de abrangência.

b
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§ 2" - O CREAS é a unidade púbLica de abrangê,rcia municipal, destinada à

prestação de serviços a rndivÍduos e famítias que se encontram em situação de

risco pessoaI ou sociat, por viotação de dirertos ou contingência, que

demandam intervenções especiaIizadas da Assistôncia Socia[.

§3'-0s CRAS e os CREAS são unidades púbticas estatais instituídas no âmbito

do SUAS, que possuem interface com as demais poLíticas púbticas e articu[am,

coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da

assistência sociat.

Art. 14 - A imptantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar as

diretrizes da:

l. territoriatização - oferta capilarizada de serviços com áreas de abrangência

definrdas baseada na l.ógica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos;

respeitando as identidades dos territórios locais, e considerando as questões

relativas às dinâmicas sociais, distâncias percorridas e f[uxos de

transportes, com o intuito de potencializar o caráter preventivo, educativo e

protetivo das ações em todo o municípro, mantendo simultaneamente a ênfase

e prioridade nos territórios de maior vutnerabitrdade e risco sociat.

ll. universalização - a fim de que a proteção sociai básica e a proteção social

especial sejam asseguradas na totatidade dos territórios do município e com

capacidade de atendimento compatível com o votume de necessidades da

poputação;

Art. 15 - As ofertas socioass istencia is nas unidades públicas pressupõem a

constituição de equipe de referôncia na Íorma das Reso[uções n" 2ó9, de 13 de

dezembro de 200ó; n" '17, de 20 de junho de 20'11; e n' 9, de 25 de abrit de 201/+,

do CNAS.

Parágrafo único. 0 diagnóstico socioterritoriaI e os dados da Vigilância

Soc ioass istencia[ são fundamentais para a definição da forma de oferta da

proteção sociaI básica e especia[.

tu
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Art. 1ó - 0 SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais.

l- acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e serviços para a

reatização da proteção social básica e especia[, devendo as instaLações físicas

e a ação profissional conter:

a) condições de recepção;

b) escuta profissionaL quaLif icada;

c) inf ormaÇão,

d) referôncia;

e) concessão de benef ícios;

t) aquisiçôes materiais e sociais;

g) abordagem em territórios de incidência de situações de risco;

h) oferta de uma rede de serviços e de locais de permanência de individuos e

famítias sob curta, módia e longa permanência.

ll - renda: operada por meio da concessão de auxíLios frnanceiros e da

concessão de benefícios continuados, nos termos da Lei, para cidadãos não

incLuídos no sistema contributivo de proteção socia[, que apresentem

vutnera b iLidades decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida

independente e para o trabatho;

lll - convívio ou vivência famitiar, comunitária e sociaL: exige a oferta pública de

rede continuada de serviços que gêrantam oportunidades e ação profissionat

para:

a) a construção, restauração e o fortalecimento de Laços de pertencimento, de

natureza geracionat, intergeraciona[, famiLiar, de vizinhança e interesses

comuns e soc ietá rios;

b) o exercício capacitador e qualificador de vínculos sociais e de projetos

pessoais e sociais de vida em sociedade.

lV - desenvolvimento de autonomia: exige ações profissionais e sociais para:

a) o desenvotvimento de capacidades e habitidades para o exercício do

protaqonismo, da cidadania;

) d
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b) a conquista de melhores graus de [iberdade, respeito à dignidade humana,

protagonismo e certezê de proteção sociat para o cidadão e a cidadã, a família

e a sociedade:

c) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos laços

sociais, para os cidadãos e as cidadãs sob contingências e vicissrtudes.

V - apoio e auxí[io: quando sob riscos c ircunstancia rs, exige a oferta de auxí[ios

em bens materiais e em pecúnia, em caráter tr ansitório, denominados de

benefícios eventuais para as famítias, seus membros e indivíduos.

Seção lll

Das R espo nsa b itida d es

Art. 17 - Compete ao Município de Monte Azu[ Pautista, por meio da Secretaria

MunicipaI de Promoção e Desenvotvimento Sociêt:

| - destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que

trata o art. 22, da Lei Federal n" 8'11t2, de ]993, mediante critérios estabetecidos

pelo consetho municipaI de assistência Sociat;

ll - efetuar o pagamento do auxítio-nata Lidade e o aux í[io-funera L;

lll - executar os projêtos de enfrentamento da pobreza, inc[uindo a parceria

com organizações da sociedade civit;

lV - atender às ações socioassistencia is de caráter de emergência;

V - prestar os serviços socioassistenc ia is de que trata o art.23, da Lei Federal

n' 8.7 47, de 7 de Dezembro de 1993, e a Tipif icação Nacional dos Serviços

So c ioa ss isten c ia is;

Vl - implantar a vigitância socioassistenc ial no âmbito municipa[, visando ao

ptanejamento e à oferta quaLificada de serviços, benefícios, programês e

projetos socioassistenciais;

Vll - imptantar sistema de informaçã0. acompanhamento, monitoramento e Íl
avaLiação para promover o aprimoramento, qual.ificação e integração,co",:"ffi.d
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dos serviços da rede socioassistenciat, conforme Pacto de Aprimoramento do

SUAS e Ptano de Assistência Sociat;

VIll - reguLamentar e coordenar a formulação e a implementação da PoLítica

Municipal de Assistôncia Sociat, em consonância com a Política Nacional de

Assistôncia SociaI e com a Potítica EstaduaI de assistência sociaI e as

deIiberações de competôncia do ConseLho MunicipaI de Assistência Sociat,

observando as detiberações das conferôncias nacionaL, estadual e municipal

Social:

lX - regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as

detiberações do Conselho Municipat de Assistâncra SociaL;

X - cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas, projetos

e benefícios eventuais de assistência social, em âmbito Local.;

Xl - cofinanciar em conjunto com a esfera federaI e estaduat, a Potítica

NacionaL de Educação Permanente, com base nos princípios da Norma

0peracionaI Básica de Recursos Humanos do SUAS - N0B-RH/SUAS,

coordenando-a e executando- -a em seu âmbito.

Xll - reatizar o monitoramento e a avaLiação da potítica de assistência social

em seu âmbito:

Xlll - realizar a gestão [oca[ do Beneficio de Prestação Continuada - BPC,

garantindo aos seus beneficiários e famí[ras o acesso aos serviços, programas

e projetos da rede socroassistenciaL;

XIV - reatizar em conjunto com o Consetho de Assistência SociaL, as

conferências de assistência sociat,

XV - gerir de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de

transferência de renda de sua competência;

XVI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Sociat;

XVll - gerir no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais do

Governo Federal e o Programa Botsa FamíLia, nos termos do §1" do art.8'da

Lei n" 10.83ó, de 2001;

XVlll - organizar a oferta de serviços de Forma te rritoria Lizada, em áreas de /'\II
maior vuLnerabitidade e risco, de acordo com o diagnóstico so cioterritoriat; r-:.Ii\
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XIX - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e

especiat, êrticutando as ofertas;

XX - organizar e coordenar o SUAS em sêu âmbito, observando as

deliberações e pactuações de suas respectivês rnstâncias, normatizêndo e

regutando a potítica de assistência social em seu âmbito em consonância com

as normas gerais da União.

XXI - elaborar a proposta orçamentárra da assistência sociaI no Município

assegurando recursos do tesouro municipa[;

XXll - etaborar e submeter êo Conselho Municrpal de Assistência Sociat,

anuatmente. ê proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municrpat de

Assistência Sociat - FMAS;

)filll - etaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e

irregutaridades do Município junto ao SUAS, aprovado peto CMAS e pactuado na

CIB:

XXIV - etaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS,

imptementando o em âmbito munictpaL;

XXV - etaborar e executar a política de recursos humanos, de acordo com a

NOB/ RH - SUAS;

)üVl - etaborar o Ptano Municipat de Assistência SociaL, a partir das

responsabi[idades e de seu respectivo e estágio no aprimoramento da gestão

do SUAS e na qualificação dos serviços, conforme patamares e diretrizes

pactuadas nas instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

)fiVll - etaborar e expedir os atos normativos necessários à qestão do FMAS,

de acordo com as diretrizes estabetecidas peto conseLho municipaI de

assistência sociat;

XXV|ll - elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços socioassistencia is,

observando os indicadores de monitoramento e avaliação pactuados,

XXIX - elaborar. alimentar e manter atuatizado o Censo SUAS;

)fiX - implantar o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência

SociaL - SCNEAS de que trata o inciso Xl do art. 19 da Lei Federal n" 8.742, de

1

'1993,
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XLI - promover a integração da política municipat de assistência sociaL com

outros sistemas púbticos que fazem interface com o SUAS;

XLll - promover a articutação intersetorral do SUAS com as demais potítrcas

púbLicas e Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça;

XLIII - promover a participação da sociedade, especialmênte dos usuários, na

elaboração da pol.itica de assistência socral.:

XLIV - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de

municipatização dos serviços de proteção sociaI básrca;

XLV - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental

que viabiLizem técnica e financeiramente os serviços de referência regionat,

definindo as competôncias na gestão e no cof inanciamento. a serem pactuadas

na CIB:

XLVI - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e

federal da gestão municipaL;

XLVII - zeLar peLa execução direta ou indireta dos recursos transferidos pe[a

União e pelos estados ao Município, inctusive no que tange a prestação de

contas;

XLVIll - âssessorar as entidades e organizações de assistência social visando

à adequação dos seus servrços, programas, projetos e benefícios

socioassisten c ia is às normas do SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos

de organização para aferir o pertencimento à rede socioassistenciat, em âmbito

Locat, de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistencia is

ofertados petas entidades e organizações de assistência social de acordo com

as normativas federa is;

XLIX - acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as

entidades e organizações de assistência social e promover a avatração das

prestações de contas;

L - normatizar, em âmbito loca[, o financiamento integraI dos serviços,

programas, projetos e benefícios de assistência socia[ ofertados petas

entidades e organizaçôes vincutadas ao SUAS, conforme §3" do art. ó" B da Lei

I

tr

Federal n" 8.7 42, de 1993, e sua regutamentação em âmbito federaI

14
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Ll - aferir os padrões de quatidade de atendimento. a partir dos indicadores de

acompênhamento definidos peto respectivo conselho municipaI de assistência

social para a qua[ificação dos serviços e benefícios em consonância com as

normas gerais;

Lll - encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social

os relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução f ísico-f inance ira

a títuto de prestação de contas;

Llll - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

LIV - estimutar a mobitizâção e organização dos usuários e trabalhadores do

SUAS para a participação nas instâncias de controLe social da poLítica de

assistência sociaL:

LV - instituir o ptanejamento contínuo e participativo no âmbito da potítica de

assistência sociaL:

LVI - dar pubLicidêde ao dispêndio dos Tecursos púbticos destinados à

assistência sociat;

LVll- criar ouvidoria do SUAS, preferenciatmente com profissionais do quadro

efetivo;

LVlll - submeter trimestra Lmente, de forma sintética, e anualmente, de forma

anatítica, os reLatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo

Municipal de Assistência SociaL à apreciação do CMAS.

Seção lV

Do Plano Municipal de Assistência Social

Art. 18 - 0 Plano Municipat de Assistência Sociat é um rnstrumento de

ptanejamento estratégico que contempLa propostas para execução e o

monitoramento da pol.ítica de assistência social no âmbito do Município de

Monte AzuI Pau[ista.

§i'- A elaboração do Ptano Municipat de Assistência Social dar-se-á cada 4

(quatro) anos, coincidindo com a elaboração do Ptano P[urianual e

contempLará:

l- diagnóstico so c iote rritor ia [;

§$
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ll - objetivos gerais e específicos;

lll - diretrizes e prioridades detiberadas;

IV - ações estratégicas para sua imptementaçâo.

V - metas estêbeLecidas;

Vl - resultados e impactos esperados;

Vll - recursos mêteriaas, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

Vlll - mecanismos e fontes de financiamento:

lX - indicadores de monitoramento e avaLiâção;

X - cronograma de execução.

§2' - O Plano Munrcrpat de Assistência Sociat, além do estabetecido no

parágrafo anterior, deverá observar:

| - as detiberações das Conferências de Assistôncia Sociat;

ll - metas nacionêis e estaduais pactuadas que expressam o compromisso

para o aprimoramento do SUAS;

Ill - ações articutadas e intersetoriais;

lV - ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentraLizada do SUAS.

CAP|TULO IV

DAS |NSrÂNCTAS DE ARTCULAÇÃo, PACTUAÇÃO E DELTBERAÇÃO OO SUaS

Seção I

Do Consetho Municipat de Assistência Socia[

Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipa[ de Assistôncia Social - CMAS do

Município de Monte Azu[ Pautista, órgão superror de detiberação colegiada, de

caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civit,

vincutado à Secretaria MunicipaL de Promoção e Desenvotvimento Socia[ cujos

membros, nomeados peto Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida

única recondução por iguaI período.

§ f - O CMAS é composto por i0 (dez) membros e respectivos sup[entes 
il

indicados de acordo com os critérios seguintes: 

,,,, ÇÇ$
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l- 5 (cinco) representantes governamentaas;

ll - 5 (cinco) representantes da sociedade civit, observado as Reso[uções do

Consetho Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuários

ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência

social e dos trabathadores do setor, escolhicios em foro próprio sob

fiscatização do lr4 in istério Púbtico.

§2'-Os trabathadores investidos de cargo de direção ou chefia, seja no âmbito

da gestão das unidades púbticas estatais ou das entidades e organizações de

assistência sociaI não serão considerados representantes de trabathadores no

âmbito dos Consethos.

§3' - O CMAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus

membros, para mandato de 1(um) ano, permitida única recondução por igual.

perÍodo.

§l'- Deve-se observar em cada mandato a alternância entre representantes

da sociedade civil e governo na presidência e vice- presidência do CMAS.

§5'- 0 CMAS contará com uma Secretêria Executiva, a qua[ terá sua estruturê

disciptinada em ato do Poder Executivo

Art. 20 - 0 CN4AS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e,

extraord inariamente, sempre que necessário; suas reuniões devem ser abertas

ao púbtico, com pauta e datas previamente divutgadas, e funcionará de acordo

com o Regimento Interno.

Parágrafo único - O Regimento lnterno definirá, também, o quórum mínimo

parê o caráter deliberativo das reuniões do Ptenário, para as questões de

suplência e perda de mandato por fa[tas.

Art. 21 - A participação dos consetheiros no CMAS é de interesse púbtico e

retevante vaLor social e não será remunerada.

Arl.22- 0 controte social do SUAS no Município efetiva-se por intermédio do

CMAS e das Conferênci

út

ConseLho MunicipaL de Assistência SociaL -
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Municipais de Assistência SociaL, a[ém de outros fóruns de discussão da

sociedade civiL.

Art.23 - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

I - elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;

Il - convocar as Conferôncias Municipais de Assistência SociaI e acompanhar a

execução de suas deLiberações;

lll - aprovar a PoLítica Municipal de Assistência SociaL, em consonância com as

diretrizes das conferôncias de assistôncia socia[:

lV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as

diretrizes das conferências municipais e da Política Municipal de Assistência

SociaL:

V - aprovar o Ptano Municipa[ de Assistência Socral, apresentado peto órgão

gestor da assistência sociaL;

Vl - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;

Vll - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais

do Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS;

Vlll - acompanhar, avaliar e fiscatizar a gestão do Programa Bolsa Famítia-

PBF;

lX - normatizar as ações e regutêr a prestação de serviços de natureza pública

e privadê no campo da assistência social de âmbito tocat;

X - apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Promoção e

DesenvoLvimento SociaI inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de

informação referentes ao planejamento do uso dos recursos de

cofinanciamento e a prestação de contas;

Xl - apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de

Promoção e Desenvotvimento Sociat, unidades púbLicas e privadas da

assistência sociat, nos sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e

informações sobre o sistema municipal de assistência social;

Xll - atimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e

informaçôes sobre os Consethos Municipais de Assistência Sociat;

t, fU
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Xlll - zetar peLa efetivação do SUAS no Município,

XIV - zelar peta efetivação da participação da poputação na formulação da

política e no controle da implementação;

XV - detiberar sobre as prioridades e metas de desenvotvimento do SUAS em

seu âmbito de competênciê;

XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;

XVll - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência soctal a ser

encaminhada petê Secretaria Municipal de Assistência Socia[ em consonância

com a Política Municipat de Assistência Social,

XVlll - acompanhar, avaliar e frscalizar a gestão dos recursos, bem como os

ganhos sociais e o desempenho dos serviços. programas. projetos e benefícios

socioassisten cia is do SUAS;

XIX - fiscal.izar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão

Descentralizada do Programa BoLsa Famíl.ia-lGD-PBF, e do Índice de Gestão

DescentraLizada do Sistema Único de Assistência SocraL -lGD-SUAS;

XX - ptanejar e detiberar sobre a apticação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS

destinados às atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS;

XXI - participar da etaboração do PLano Pturianuat, da Lei de Diretrizes

0rçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistêncra

sociat, bem como do p[anejamento e da aplicação dos recursos destinados às

ações de assistência sociaL, tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos

do Estado e da União, alocados no FMAS;

XXll - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos

socioassistencia is, objetos de cof inanciamento;

)filll - orientar e fiscatizar o FMAS;

XXIV - divutgar, no Diário OficiaL Municipat, ou em outro meio de comunicação,

todas as suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações

acerca da execução orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos

pareceres emitidos.

XXV - receber. apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias;

(,
L)

l9
\
\



)«Vl - estabelecer articutaÇão permanente com os demais consethos de

potíticas púbLicas setoriais e consethos de direitos.

XXVII - reaIizar a inscrição das entidades e organizações de assistência sociat;

XXV|ll - notificar f undamentadamente a entidade ou organização de assistência

sociaI no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;

XXIX - fiscaLizar as entrdades e organizações de assistência socia[;

XXX - emitir resolução quanto às suas detiberações,

XXXI - registrar em ata as reuniões;

)üXll - instituir comissões e convidar especiatistas sempre que se fizerem

necessanos

XXX|ll - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos

repassados ao Muniopio.

Arl.2l+ - 0 CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução

das suas atribuições e o exercício do controte sociat, primando peLa efetividade

e transparôncia das suas atividades.

Parágrafo único. 0 ptanejamento das ações do conselho deve orientar a

construção do orçamento da gestão da assistência sociaI para o apoio

financeiro e técnico às funções do Conselho.

Seção ll

Da Conferência Municipat de Assistência Social

Art.25 - A Conferência lr4unicipat de Assistêncra Sociat é instância máxima de

debate, de formutação e de avaliação da potítica pÚbtica de assistência socral e

definição de diretrizes para o aprimoramento do SUAS, com a participação de

representantes do governo e da sociedade civit.

PREFEITURA OO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
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Art. 26 - A Conferência Municipal de Assistência Social deve observar as

seguintes diretrizes:

I - divutgação ampta e próvia do documento convocatório, especificando ,,

obJetivos, prêzos, responsáveis, fonte de recursos e comissão "rn.",:.0"T6#f

t\\\-* \\
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ll - garantra da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da

acessibiIidade às pessoas com deficiência;

lll - estabe[ecimento de critérios e procedimentos para a designação dos

delegados governamentais e para a escotha dos detegados da sociedade civi[;

lV - publicidade de seus resuttados;

V - determinação do modeto de acompanhamento de suas detiberações;

VI - articutação com a conferôncra estadual e nacionaL de assistência sociat.

Art. 27' - A Conferência Municipal de Assistôncia Social será convocada

ordrnariamente a cada 4 (quatro) anos peto Consetho Municipal de Assistência

Social e extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme deliberação da

maioria dos membros do Consetho.

Seção lll

Da Participação dos Usuários

Art.28 - E condição fundamental para viabiLizar o erercício do controte social e

garantir os direitos socioassistencia is o estímuLo à participação e ao

protagonasmo dos usuários no Conselho e Conferência Municipat de assistência

socia[.

Parágrafo único - Os usuários são sujeitos de dirertos e púbLico da poLítica de

assistência sociaI e os represêntantes de organizações de usuários são

su.leltos coletivos expressos nas diversas formas de participação, nas quars

esteja caracterizado o seu protagonismo direto enquanto usuário.

Arl- 29 - 0 estímulo à participação dos usuários pode se dar a partir de

articuLação com movimentos sociars e poputares e de apoio à organização de

diversos espaços tais como: fórum de debate, audiência pública, comissão de

bairro, coletivo de usuários junto aos serviços, programas, projetos e

benef ícios soc ioassistenc ia is.

2
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Parágrafo único - Sáo estratégias para garantir a presença dos usuários,

dentre outras, o planejamento do conselho e do órgão gestor; ampta divutgação

do processo nas unidades prestadoras de serviços; descentraIização do

controte social por meio de comissões regionais ou locais.

Seção lV

Da Representação do Município nas lnstâncias de Negociação e Pactuação do

SUAS.

Art. 30 - 0 Município é representado nas Comissões lntergestores Bipartite -
CIB e Tripartite - ClT, instâncias de negociação e pactuação dos aspectos

operacionais de gestão e organização do SUAS, respect ivam ente, em âmbito

estaduaI e nacionaL, peLo Colegiado EstaduaI de Gestores Municipais de

Assistôncia Socia[ - C0EGEMAS e pe[o CoLegiado NacionaI de Gestores

Municipais de Assistência Socia[ - C0NGEMAS.

CAPÍTULO V

Dos BENEFÍC|0S EVENTUATS, DOS SERVTÇOS, DOS PROGRAMAS DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS PROJEIOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA

Seção I

Dos Benefícios Eventuais

da habitação, da seguranç a alimentar e das demais potíticas púbticas setoria

22

Art. 31 - Benefícios eventuais são provisões supLementares e provisórias

prestadas aos indivíduos e às famíLias em virtude de nascimento, morte,

situações de vu[nerabiLidade temporária e ca[amidade púbtica, na forma

prevista na Lei federal n' B.7l+2, de 1993.

Parágrafo único - Náo se incluem na moda[idade de benefícios eventuãis da

assistência sociaI as provisões re[ativas a programas, projetos, serviços e

benefícios vinculados ao campo da saúde, da educação, da integração nacionaL,
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Art. 32 - 0s benefícios eventuais integram organicamente as garantias do

SUAS, devendo sua prestação observar:

l- não subordinação a contribuições prévias e vincuLação a quaisquer

contrapa rtidas;

ll - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam

os benef iciários;

lll - garantia de quatidade e prontidão na concessão dos benefícios;

lV - garantia de igualdade de condiçôes no acesso às informações e à fruição

dos benefícios eventuais:

V - ampLa divulgação dos critérios para a sua concessão;

Vl - integração da oferta com os serviços socioassistencia is.

Art.33 - 0s benefícios eventuais podem ser prestados na forma de pecúnia,

bens de consumo ou prestação de serviços.

Art. 34 - 0 púbtico alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser

identificado peto Município a pêrtir de estudos da reatidade social e diagnóstico

elaborado com uso de informações dispon rbitizadas pela VigiLância

Socioassistenciat, com vistas a orientar o ptanejamento da oferta.

Seção ll

Da Prestação de Benefícios Eventuais

Art. 35 - 0s benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de

nascimento, morte, vutnerabitidade temporária e catamidade púbtica,

observadas as contingências de riscos, perdas e danos a que estão sujeitos os

indivíduos e famí[ias.

Parágrafo único - 0s critérios e prazos para prestação dos benefícios

eventuais devem ser estabeLecidos por meio de Reso[ução do Consetho i\.

i\d
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Municipal de Assistência Social, conforme prevê o ar|.22,51", da Lei FederaL n"

8.7 42, de 1993.

Art.3ó - 0 Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido: I

- à genitora que comprove residir no Município;

ll - à famíLia do nascituro, caso a mãe esteja impossibititada de requerer o

benef ício ou tenha falecjdo;

lll - à genitora ou família que esteja em trânsito no município e seja potenciaL

usuária da assistência sociaL,

lV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de referôncia do SUAS.

Parágrafo único. 0 benefício eventual por situação de nascimento poderá ser

concedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as

formas, conforme a necessidade do requerente e disponibiIidade da

adm jnistração púbtica.

Art.37 - 0 benefício prestado em virtude de morte deverá ser concedido com o

objetivo de reduzir vutnerabi[idades provocadas por morte de membro da

famítia e tem por objetivo atender as necessidades urgentes da famíLra para

enfrentar vu Lnerab ilidades advindas da morte de um de seus provedores ou

membros.

Parágrafo único - 0 benefício eventual por morte poderá ser concedido

conforme a necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a

família.

Art. 38 - 0 benefício prestado em virtude de vulnerabitidade temporária será

destinado à famíLia ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos,

perdas e danos, decorrentes de contingôncias sociais, e deve integrar-se à

oferta dos serviços socioassistencia is, buscando o fortatecimento dos víncutos

famitiares e a inserção comunitária.

Parágrafo único - O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de

consumo, em caráter temporário, sendo o seu vaLor e duração definidos de

nsacordo com o grau de comptexidade da situação de vutnerabittade e.

ll-
t
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pessoal das famíLias e indivíduos, identificados nos processo de atendimento

dos serviços.

Art.39 - A situação de vutnerabitidade temporária caracteriza-se pelo advento

de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e famitiar, assim entendidos:

| - riscos: ameaça de sérios pâdecimentos;

ll - perdas: privação de bens e de segurança materiat;

lll - danos. agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único. 0s riscos, perdas e danos podem decorrer de:

l- ausência de documentação;

ll - necessidade de mobiLidade intraurbana para garantia de acesso aos

serviços e benef ícios socioassistenciars;

lll - necessidade de passagem e/ou transporte para outra unidade da

Federaçã0, com vistas a garantir a convivôncia famitiar e comunitária;

lV - ocorrência de viotência física, psicotógica ou exptoração sexual no âmbito

fami[iar ou ofensa à integridade física do indivíduo;

V - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de víncutos familiares e

comunitários:

Vl - processo de reintegração famitiar e comunitária de pessoas idosas, com

deficiência ou em situação de rua; crianças, adotescentes, mutheres em

situação de viol.ência e famítias que se encontram em cumprimento de medidê

p rotêt iva;

Vll - ausência ou limitação de autonomia, de capacrdade, de condições ou de

meios próprios da famítia para prover as necessidades alimentares de seus

membros;

Art. 40 - 0s benefícios eventuais prestados ern virtude de desastre ou

ca[amidade púbLica constituem-se provisão suptementar e provisória de

assistência sociaL para garantir meros necessários à sobrevivência da família e

do indivíduo, com o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da

autonomia famitiar e pessoaI
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Art. 41 - As situações de catamidade pública e desastre caracterizam-se por

eventos anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades,

enchentes, secas, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os

quais causem sérios danos à comunidade afetada, inctusive à segurança ou à

vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou decorrentes de

caso fortu ito.

Parágrafo único - O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de

consumo, em caráter provisório e suptementar, sendo seu valor fixado de

acordo com o grau de comptexidade do atendimento de vutnerabitidade e risco

pessoaI das famíLias e indivíduos afetados.

Arl. 42 - Ato normativo editado pel.o Poder Executivo Munrcipal drsporá sobre

os procedimentos e ftuxos de oferta na prestação dos benefícros eventuais.

Seção lll

Dos Recursos Orçamentários Para 0ferta De Benefícios Eventuais

Art.43 - As despesas decorrentes da execução dos beneÍícios eventuais serão

providas por meio de dotações orçamentárias da Secretaria Municrpal de

Promoção e Desenvo[vimento Socia[-do Fundo MunicipaI de Assistência SociaL.

Parágrafo único -. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas

anuatmente na Lei Orçamentária AnuaI do Município - LOA.

Seção ll

Dos Serviços

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
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Arl. LL - Serviços socioassistencia is são atividades continuadas que visem à

methoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades

básicas, observem os ob.letivos, princípios e diretrizes estabetecidas na Lei 
1
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Federal n" 8.1t+2, de 1993, e na Tipif icação Nacional dos Serviços

Socioass istencia is.

Seção lll

Dos Programas De Assistência SociaI

Art.45 - 0s programas de assistência social compreendem ações integradas e

comptementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para

quaLificar, incentivar e methorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§1' - Os programas serão definidos pelo Consetho Municipal de Assistência

Social, obedecidas a Lei Federa[ n" 8.11t2, de 1993, e as demais normas gerais

do SUAS, com prioridade para a inserção profissionaL e socrat.

§2o - Os programas voltêdos para o idoso e a integração da pessoa com

deficiência serão devidamente êrticuLados com o benefício de prestação

continuada estabelecido no art. 20 da Lei FederaL n" 8.7 t+2, de'1993.

Seção lV

Dos Projetos De Enfrentamento A Pobreza

Art. 4ó - 0s projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição

de investimento econôm ico-sociaL à grupos popuLares, buscando subsidiar,

financeira e tecnicamente. iniciativas que lhes garantam meios, capacidade

produtiva e de gestão para methoria das condiçôes gerais de subsistência,

etevação do padrão da quaLidade de vida, a preservação do meio-ambiente e

sua orga n ização sociat.

Seção V

Da Rel.ação Com As Entidades E 0rganizações De Assistência Socia[

Art. 47 - São entidades ou organizações de assistência social aquetas sem frns fl
[ucrativos que, isoLada ou cumulativamente, prestam ","jI,r""r;d.ffi

it \-'l\
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assessoramento aos beneficiários êbrangidos peta Lei Federal n" 8.'7 42, de

1993, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos.

Art. 48 - As entidades e organizações de assistência social e os serviços,

programas, projetos e benefícios socioassistencia rs deverão ser inscritos no

Consetho Municipal de Assistência Social para que obtenha a autorização de

funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Sociat, observado

os parâmetros nacionais de inscrição definidos peto Consetho Nacionat de

Assistência SociaL.

Art.49 - Constituem critérios para a inscrição dês êntidades ou organizações

de Assistência Socia[, bem como dos serviços, programas, projetos e

benef ícios soc ioassistenc ia is:

| - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

ll - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios

socioass istenciais sejam ofertados nê perspectiva da autonomia e garantia de

direitos dos usuários,

lll - garantir a gratuidade e a universatidade em todos os serviços, programas,

projetos e benef ícios socioassistencia is;

lV - garantir ê existência de processos participativos dos usuários na busca do

cumprimento da efetividade na execução de seus servrços, programas, projetos

e benef ícios soc ioassistencia is.

Art. 50 - As entidades e organizações de assistêncra socia[ no ato da rnscrição

demonstrarão:

| - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

ll - aplicâr suas rendas, seus recursos e eventual resuttado integratmente no

território nacional e na mânutenÇão e no desenvolvimento de seus objetivos

institucionais;

lll - elaborar ptano de ação anual;

lV - ter expresso em seu relatório de atividades
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a) f inaLidades estatutárias;

b) objetivos,

c) origem dos recu rsos;

d) infraestrutura;

e) identificação de cada serviç0, programa, projeto e benefício socioass istencraI

executado.

Parágrafo único - Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de

anatise:

l- anátise documenta[;

ll - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a anátise do processo;

lll - etaboração do parecer da Comissão;

lV - pauta, discussão e detiberação sobre os processos em reunião ptenária;

V - pubticação da decisão ptenária,

Vl - emissão do comprovante;

Vll - notificação à entidade ou organização de Assistência Sociat por ofício.

CAP|TULO VI

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSIÊNCIA SOCIAL

Art.51 - 0 financiamento da PoLítica Municipat de Assistência Social é previsto

e executado através dos instrumentos de pLanejamento orçamentário

municipaL, que se desdobram no PLano PLurianua[, na Lei de Diretrizes

0rçamentárias e na Lei 0rçamentária Anuat.

Parágrafo único - O orçamento da assistência sociaL deverá ser inserido na Lei

Orçamentária Anuat, devendo os recursos alocados no Fundo Municipat de

Assistência SociaI serem vottados à operac ionaIização, prestação,

aprimoramento e viabitização dos serviços, programas, projetos e benefícios

soc ioa ss isten c ia is.

Art. 52 - Caberá ao órgão gestor da assistência sociaL responsávet neta 
,,1

utitização dos recursos do respectivo Fundo Municrpa,O" ot.,t,U;'7"./fr(l
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controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios

socioassisten cia is, por meio dos respectivos órgãos de controle,

independentemente de ações do órgão repassador dos recursos.

Parágrafo único. 0s entes transferidores poderão requisitar informações

referentes à apticação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência

sociaL, para fins de anátise e acompanhamento de sua boa e regutar utitizaçã0.

Seção I

Do Fundo Municipal. De Assistência SociaI

Art. 53 - Fica criado o Fundo Municipa[ de Assistência Socia[ - FMAS, fundo

púbLico de gestão orçamentária, financeira e contábit, com objetivo de

proporcionar recursos para cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos

e benef ícios soc ioassistencia is.

Art. 54 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS:

l- recursos provenientes da transferência dos fundos Nacronal e EstaduaI de

Assistência SocraL;

ll - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei

estabetecer no transcorrer de cada exercício;

lll - doações, auxítios, contribuições, subvenções de organizações

internacionais e nacionais, Governamentais e não Governamentais;

lV - receitas de apticações financeiras de recursos do fundo, reaIizadas na

f orma da lei;

V - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias

oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de

servrços e de outras transferências que o Fundo Municipat de Assistência

Sociat terá direito a receber por força da Lei e de convênios no setor;

Vl - produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

Vll - doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;
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Vlll - outras receitas que venham a ser lega[mente rnstituídas.

§/'- A dotação orçamentáriê prevista para o Fundo Municipal de Assistência

Social será automâticâmente transferida a sua conta. tão logo sejam realizadas

as receitas c o rre spo nde n tes.

§2' - Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em instituições

financeiras oficiais, em conta especial sobre a denominação - Fundo Municipal

de Assistência Sociat - FMAS.

§3" As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações

socioassistencia is serão abertas peto Fundo NacionaI de Assistência SociaL.

Art. 55 - 0 FMAS será gerido peta Secretaria Municipal de Promoção e

Desenvotvimento Sociat, sob orientação e fiscalização do Consetho Municipal

de Assistência SociaL.

Parágrafo único - O Orçamento do Fundo Municipat de Assistência Sociat -
FMAS integrará o orçamento da Secretaria MunicipaL de Promoção e

DesenvoLvimento Socia[.

Art.5ó - 0s recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, serão

apticados em:

l- financiamento totaI ou parciaI de programas, projetos e serviços de

assistência sociaI desenvotvidos peta Secretaria MunicipaI de Promoção e

DesenvoLvimento Sociat ou por Órgão conveniado,

ll - em parcerias entre poder público e entidades ou organizações de

assistôncia sociaI para a execução de serviços, programas e projetos

soc ioass istenciat específicos;

lll - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos

necessários ao desenvo[vimento das ações socioass istencra rs,

lV - construção reforma amptiação, aquisição ou Locação de imóveis para

prestação de serviços de Assistência Social;

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestã0,

pLãnejamento, administração e controte das açôes de Assistência SociaL;

v
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Vl - pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso ldo
art. '15 da Lei Federat n" 8.71t2, de 1993;

Vll - pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência e

demais trabathadores do SUAS/Município, responsáveis peta organização e

oferta daqueLas açôes, conforme percentuaL apresentado peLo Ministério do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conselho Nacional

de Assrstência Sociat - CNAS.

Art. 57 - 0 repasse de recursos para as entidades e organizações de

Assistência Sociat, devidamente inscrrtas no CN4AS, será efetivado por

intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabetecidos peto Consetho

Municipal de Assrstência Sociat, observando o disposto nesta Lei.

Art. 58 - Esta Lei entra em vigor na data da sua pubLicação

Art.59 - Revogam-se as disposições em contrário
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